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PROCESSO ADMINISTRATIVO 3339/2022.
EDITAL 071/2022 – CONCORRÊNCIA. Referente à licitação para REFORMA DA PRAÇA CARIBÉ DA ROCHA.
Aos trinta  dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois, às nove  horas e quarenta  e cinco minutos, na sala da do SETOR DE LICITAÇÃO, localizada no Paço Municipal, situado na Praça Visconde Figueira, s/n, primeiro andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, reuniram-se os Membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, designados pela PORTARIA 018/2021, para dar prosseguimento aos procedimentos relativos ao certame em epígrafe, porquanto houve renúncia expressa ao prazo recursal referente ao julgamento da habilitação. Pelo Presidente da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO foi dada a ordem de abertura do invólucro de proposta de preço. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO procedeu à análise da proposta escrita apresentada e verificou-se que foi elaborada de acordo com os termos do ato convocatório e seus anexos, bem como estão conformes e compatíveis com a especificação do objeto. Foram habilitados os licitantes abaixo:
	EMPRESA
	CNPJ

	01
	DREAM ENGENHARIA CONSULTORIA E SERVIÇOS INDUSTRIAIS
	40.517.194/0001-11

	02
	DSB PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA
	48.076.148/0001-36

	03
	RGE ARTIGOS DE CONCRETO DE ITAPERUNA LTDA
	32.347.032/0001-54

	04
	VHP ZACCARO CONSTRUÇÃO
	37.708.620/0001-90

	05
	CONSTRUTORA LL MOTA DA SILVA EIRELI
	32.677.348/0001-04

	06
	MRA3 ENGENHARIA LTDA
	31.010.936/0001-27

	07
	HNB CONSTRUÇÕES LTDA
	40.717.999/0001-09

	08
	DEMOLAC CONSTRUÇÕES LTDA
	29.161.763/0001-04

	09
	ML CONSTRUTORA DE PÁDUA EIRELI
	41.738.285/0001-40


 Os referidos licitantes apresentaram os valores globais  de:
	EMPRESA
	VALORES

	01
	DREAM ENGENHARIA CONSULTORIA E SERVIÇOS INDUSTRIAIS
	R$ 535.723,36



	02
	DSB PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA
	R$ 575.272,74



	03
	RGE ARTIGOS DE CONCRETO DE ITAPERUNA LTDA
	R$ 589.654,47



	04
	VHP ZACCARO CONSTRUÇÃO
	R$ 599.426,95



	05
	CONSTRUTORA LL MOTA DA SILVA EIRELI
	R$ 568.077,57



	06
	MRA3 ENGENHARIA LTDA
	R$ 568.081,67



	07
	HNB CONSTRUÇÕES LTDA
	R$ 538.598,73



	08
	DEMOLAC CONSTRUÇÕES LTDA
	R$ 639.421,30



	09
	ML CONSTRUTORA DE PÁDUA EIRELI
	R$ 540.330,01




Dando prosseguimento aos trabalhos, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, procedeu à análise da aceitabilidade de preço, decidindo pela classificação da proposta, porquanto o valor se encontra abaixo do limite máximo estabelecido no edital. Examinada a referida proposta, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, por unanimidade, julgou vencedora a licitante DREAM ENGENHARIA CONSULTORIA E SERVIÇOS INDUSTRIAIS, no valor global R$ 535.723,36 (quinhentos e trinta e cinco mil e setecentos e vinte e três reais e trinta e seis centavos). Assinala-se que a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO procedeu o julgamento conforme os critérios de habilitação, aceitabilidade de preços e de julgamento previstos no ato convocatório, sentenciando vencedora a empresa que apresentou o menor valor global e com valores inferiores ao estimado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL.  Registra-se que a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO não se responsabiliza pelos preços eventualmente contratados, visto que não realizou nenhuma pesquisa/orçamento para certificar se os valores estimados constantes do projeto básico pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA E RURAL se encontram dentro do padrão mercadológico. E segue a transcrição da decisão do TCU – Acórdão nº1372/2019 - Plenário: “não cabe ao pregoeiro avaliar o conteúdo da pesquisa de preços realizada pelo setor competente do órgão, pois são de sua responsabilidade, em regra, apenas os atos relacionados à condução do procedimento licitatório”.   Acrescenta-se ainda, que não constitui incumbência da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO a responsabilidade pela pesquisa de preços no mercado ou em outros entes públicos, bem como a estimativa de preços, sendo essa atribuição, tendo em vista a complexidade dos diversos objetos licitados, dos setores competentes envolvidos no processo de aquisição (Acórdão nº6.753/2009 – 1º Câmara – TCU). Cumpre certificar que cabe ao órgão/secretaria solicitante por ocasião da solicitação de compras ou contratações, promover o Termo de Referência informando a justificativa e necessidade da contratação, bem como as condições para participação no que se refere à habilitação (habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade social, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira). Consigna-se ainda, que o Tribunal de Contas da União – TCU, por meio do Acórdão nº3213/2019 – Primeira Turma, entendeu que o Pregoeiro não pode ser responsabilizado por irregularidade em edital de licitação, já que sua elaboração não se insere no rol de competências que lhe foram atribuídas. Os prepostos dos licitantes presentes manifestam expressamente a renúncia ao prazo recursal previsto no artigo 109 da Lei Federal nº8.666/93. Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrado os trabalhos da qual foi lavrada a ata, que vai devidamente assinada pela Comissão Permanente de Licitação e pelo preposto presente. 
________________________________________                                               

Matheus Nogueira Souto

Presidente Suplente

________________________________________                                                      

Eunice dos Reis Lessa

Membro Efetivo

________________________________________                                             

Gláucia da Silva Melo Blanc

Membro Efetivo
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